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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO


TERMO DE REFERÊNCIA


Processo nº 5.825/2013
1. UNIDADE REQUISITANTE

Divisão de Relacionamento com o Cliente - STI

2. OBJETO

Registro de preços para contratação de empresa especializada para o fornecimento de serviço de acesso móvel à internet, utilizando tecnologias de terceira geração (3G) do Serviço Móvel Pessoal (SMP), com fornecimento de modem em regime de comodato, pelo período de 12 (doze) meses, renováveis.

3. JUSTIFICATIVA

Fornecer o serviço de acesso à internet com mobilidade, permitindo a utilização dos serviços de tecnologia da informação do Regional, tais como PJe-JT, E-mail, gabinete virtual dentre outros, fora das dependências do órgão.

Trata-se da execução de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

3.1 JUSTIFICATIVA PARA ADOTAR O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Adotou-se o SRP baseado no art. 3º, inciso IV do Decreto nº 7.892/2013, que diz que o SRP poderá ser adotado quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

Há previsão de crescimento do quadro de servidores e magistrados, lei 12.657/2012, que cria 5 Varas do Trabalho na jurisdição do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região e também há o anteprojeto de lei, processo CSJT-AL-11561-79.2012.5.90.0000, em tramitação no CSJT prevendo a criação de 05 cargos de juiz substituto do trabalho, 31 cargos para analista judiciário e 15 cargos de técnico judiciário. Dessa forma, a demanda por esse serviço pode aumentar e o registro de preços fornece a flexibilidade para atender a este aumento, dentro das quantidades previstas a serem registradas.

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

4.1– MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Os sistemas de informação do tribunal, administrativos e judiciais, podem ser acessados via internet de qualquer lugar do planeta. O tribunal disponibiliza para cada magistrado um notebook como ferramenta de trabalho para a execução de suas atividades fora das dependências do tribunal. Este equipamento, aliado ao acesso móvel, permite ao magistrado acessar os serviços de TI em trânsito, aumentando assim, a sua produtividade. O acesso à internet com mobilidade permitirá aos seus usuários utilizar os serviços de tecnologia da informação do Regional, tais como Gabinete Virtual, PJe-JT, e-mail dentre outros.

Vale frisar que a implantação do PJe-JT vem crescendo neste regional. Este sistema permite que os magistrados realizem plenamente as suas atividades fora das dependências do tribunal.

Além do exposto acima, alguns servidores do Tribunal (Diretor Geral, Diretores de Secretaria, Assessores dos Magistrados entre outros) frequentemente viajam a serviço do tribunal e, para que eles possam desempenhar as suas atividades, faz-se necessário o uso da internet estando em trânsito.

Além disso, há atividades que são realizadas pelos técnicos e analistas da Secretaria de Tecnologia da Informação para averiguação do ambiente de rede ou para testes dos serviços de TI oferecidos pelo TRT da 7ª Região. Para a sua correta execução, faz-se necessário acessar a internet sem utilizar a infraestrutura de rede de dados da 7ª Região, sendo o acesso móvel a melhor solução nesses casos.

4.2 – BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO

4.2.1 A contratação possibilitará aos magistrados, como benefício direto, o aumento da sua produtividade refletindo indiretamente na prestação jurisdicional;

4.2.2 O acesso móvel à internet possibilitará a melhoria na prestação jurisdicional através de acesso 24 horas por dia;

4.2.3 Apoio às atividades dos servidores da alta administração quando estiverem em trânsito por necessidade do tribunal;

4.2.4 Apoiar as atividades da área técnica da Secretaria de Tecnologia da Informação para verificação do ambiente e testes dos serviços de TI.

4.3 – CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO EXISTENTE

A presente contratação está alinhada ao PDTI deste Tribunal e à política de nivelamento da infraestrutura definida no ATO Nº 43/CSJT.GP.SG, DE 1º DE MARÇO DE 2013.

5. ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO TERMO

5.1 Anexo I - Modelo de Proposta;
5.2 Anexo II - Lista de Municípios sede das Varas Trabalhistas do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região. 

6. AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES 

	ESTIMATIVA DE VOLUME DE SERVIÇOS OU BENS

	Lote Único

	Id
	Descritivo
	Quantidade Registrada
	Quantidade para o Pedido inicial
	Pedido Mínimo

(Demais pedidos)
	Forma de Estimativa

Valor total

	1
	Fornecimento de serviço de acesso móvel à internet, utilizando tecnologias de terceira geração (3G) do Serviço Móvel Pessoal (SMP), com fornecimento de modem em regime de comodato.
	100

(Dispositivos)
	80

(Dispositivos)
	1

(Dispositivo)
	Quantidade prevista para atender o quadro de Magistrados do TRT da 7ª Região no triênio 2013-2015. Há, eventualmente, a necessidade de fornecer o serviço a servidores que estão em trânsito por necessidade do serviço e para servidores da Secretaria de Tecnologia da Informação para realizarem atividades de cunho técnico.



6.1 – Por ocasião da entrega do material do pedido inicial, a empresa deverá disponibilizar em comodato 5% (cinco por cento) da quantidade registrada de Mini-Modems e Chips não habilitados para reserva técnica do Tribunal.

7. CRITÉRIOS AMBIENTAIS, SOCIAIS E CULTURAIS ADOTADOS 

Não se aplica.

8. NATUREZA DO SERVIÇO (SE CONTINUADO OU NÃO) E TIPAGEM (COMUM OU NÃO)

1.1. Bens e serviços comuns de acordo com a Lei nº 10.520/2002 e os decretos 3.555/2000 e 5.450/2005;
1.2. Bens e serviços de informática nos termos dos incisos II, III e IV do artigo 16-A da Lei nº 8.248/1991;
1.3. Serviços continuados, nos termos da Instrução Normativa nº 18 de 22/12/97 – MARE.

9. REFERÊNCIAS A ESTUDOS PRELIMINARES.

Não se aplica.

 10. RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE A SER CONTRATADA

O quantitativo solicitado neste Termo de Referência leva em consideração o atual quadro de magistrados e a possibilidade de seu crescimento no triênio 2013-2015. Há também a previsão de servidores que estão em trânsito por necessidade do serviço e servidores da Secretaria de Tecnologia da Informação do Tribunal executando atividades de cunho técnico utilizarem o serviço descrito no objeto deste termo de referência. 

 11. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

1.1. Bens e serviços comuns de acordo com a Lei nº 10520/2002 e os decretos 3555/2000 e 5450/2005;

1.2. Não existem meios para o fornecimento direto;

1.3. Do direito de preferência das microempresas: Lei Complementar 123/06, artigos 44 e 45;

1.4. Do direito de preferência das empresas que fornecerem bens e serviços com tecnologia desenvolvidas no país e/ou de acordo com PPB: artigo 3º da lei 8.248/91 e artigo 8º do decreto 7.174/10. 

 12. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Não há soluções similares no mercado capazes de oferecer o serviço de acesso móvel à internet com a mesma abrangência geográfica do Serviço Móvel Pessoal utilizando a tecnologia 3G.

Apesar da disponibilidade do acesso à internet móvel utilizando a tecnologia 4G no mercado por algumas operadoras de telefonia, essa opção não foi escolhida neste momento devido à limitação da cobertura somente às cidades que são sede da Copa das Confederações e da Copa do Mundo e, mesmo nessas cidades, a cobertura não é integral. Além disso, por se tratar de um serviço com poucos meses de lançamento no mercado nacional, o seu custo médio é maior comparado ao custo do 3G.

1.1. Mini-Modem:

1.1.1. Fornecimento em regime de comodato;

1.1.2. Permitir tráfego de dados na velocidade do serviço contratado;

1.1.3. Possuir antena embutida;

1.1.4. Deverão ser fornecidos os acessórios necessários ao pleno funcionamento dos dispositivos de comunicação de dados (Mini-Modems), incluindo software de instalação, manual do usuário e Termo de Garantia;

1.1.5. Possuir interface USB 2.0 ou superior;

1.1.6. Fornecer ao CONTRATANTE aparelhos novos (de primeiro uso) e em linha de produção, ou seja, sendo produzidos pelo fabricante;
1.1.7. Os Mini-Modems deverão ser providos com serviço de acesso à INTERNET móvel de alta velocidade utilizando tecnologia 3G. Também deverão estar aptos a operar com tecnologia 2G, quando em áreas não cobertas pela tecnologia 3G.

1.2. Chips GSM

1.2.1. Chips do tipo SIM (Subscriber Identity Module) Card para a transmissão de dados, através da rede móvel 3G/2G, pela Internet;

1.2.2. A quantidade de Chips deverá ser a mesma de Mini-Modems fornecidos.

1.3. Serviço de acesso à internet 3G

1.3.1. O serviço deverá estar disponível 24 horas por dia, na velocidade de transmissão nominal de 1 Mbps (Um Megabit por segundo) para a rede 3G e 128 Kbps (Cento e vinte e oito Kilobits por segundo) para a rede 2G, até o limite da franquia de 5 GB (5 Gigabytes) de dados mensais, sem necessidade de rede fixa, para computador portátil, tipo Notebook, por meio de dispositivo móvel e remoto com alcance nacional;

1.3.2. Quando a franquia contratada (5 GB) por aparelho for ultrapassada, o acesso não será bloqueado, entretanto a velocidade poderá será reduzida, de acordo com os padrões de mercado, autorizados pela ANATEL, permanecendo acesso ilimitado com redução da velocidade de navegação;
1.3.3. Os dispositivos de comunicação de dados (Mini-Modems e Chips) deverão ser habilitados com pacote de serviços de dados, para tráfego ilimitado, incluindo a assinatura de provedor de acesso à Internet;

1.3.4. O serviço de acesso à internet deverá ter abrangência nacional:

1.3.4.1. O serviço de acesso à internet nas capitais federais deverá ser oferecido obrigatoriamente através da rede 3G;
1.3.4.2. Nos municípios sede das Varas Trabalhistas deste Tribunal (vide Anexo II), o serviço de acesso à internet deverá ser através da rede 3G;
1.3.4.3. Nos municípios sede das Varas Trabalhistas deste Tribunal (vide Anexo II), onde não haja cobertura da rede 3G, o serviço de acesso à internet deverá ser obrigatoriamente através da rede 2G.

1.3.5. O serviço deve ter garantia de funcionamento, segundo os índices avaliados pela ANATEL. 

1.3.6. O serviço a ser contratado é exclusivamente para o tráfego de dados. A CONTRATADA é responsável pelo bloqueio de outros serviços como Chamadas de Voz, Mensageria (SMS, MMS e afins). O CONTRATANTE está livre de quaisquer ônus que porventura sejam oriundos do uso desses serviços.

1.3.7. O serviço será prestado diariamente, inclusive sábados, domingos e feriados durante 24 horas por dia;

 13.  MODELO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

O serviço a ser prestado pela CONTRATADA é o de comunicação e acesso à internet via rede móvel digital de banda larga, através de dispositivo de comunicação de dados – Mini-Modens e Chips – em comodato para uso em computadores portáteis (notebooks);

Os serviços deverão atender as especificações constantes nos subitens 12.1, 12.2 e 12.3.

	ESTIMATIVA DE VOLUME DE SERVIÇOS OU BENS

	Lote Único

	Id
	Descritivo
	Quantidade Registrada
	Quantidade para o Pedido inicial
	Pedido Mínimo

(Demais pedidos)
	Forma de Estimativa

Valor total

	1
	Fornecimento de serviço de acesso móvel à internet, utilizando tecnologias de terceira geração (3G) do Serviço Móvel Pessoal (SMP), com fornecimento de modem em regime de comodato.
	100

(Dispositivos)
	80

(Dispositivos)
	1

(Dispositivo)
	Quantidade prevista para atender o quadro de Magistrados do TRT da 7ª Região no triênio 2013-2015. Há, eventualmente, a necessidade de fornecer o serviço a servidores que estão em trânsito por necessidade do serviço e para servidores da Secretaria de Tecnologia da Informação para realizarem atividades de cunho técnico.


 14.  PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO

14.1. Os dispositivos para acesso à Internet via rede móvel digital de banda larga, Mini-Modems e Chips GSM deverão ser fornecidos em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato;
14.2. Os dispositivos de comunicação de dados (Mini-Modems e Chips) deverão ser entregues à Divisão de Relacionamento com o Cliente - Secretaria de Tecnologia da Informação, situada na Rua Vicente Leite, 1281 – 9º Andar – Anexo II - CEP 60.170-150, Fortaleza – Ceará sob os cuidados do Diretor da Divisão de Relacionamento com o Cliente;
14.3. O recebimento e o atendimento das solicitações de assistência técnica deverão ser iniciados pela CONTRATADA logo após o recebimento provisório dos dispositivos de acesso à internet móvel.

 15.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1.1. Emitir nota de empenho;
1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

1.3. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do Tribunal;

1.4. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos técnicos, qualitativos e quantitativos; anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquela;

1.5. Efetuar o pagamento mensalmente após o recebimento definitivo;

1.6. Fiscalizar e acompanhar a execução contratual;
1.7. Documentar as ocorrências relativas à execução contratual;

1.8. Receber e conferir as faturas, através do fiscal do contrato, enviar ao setor responsável pelo pagamento, atestando-as com ou sem ressalvas;

1.9. Arcar com os custos dos equipamentos substituídos por dano ou perda dos usuários.

 16.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1.1. Realizar os serviços, para os quais foi contratada, em conformidade com as normas e legislação vigentes;

1.2. Zelar pela perfeita execução dos serviços;

1.3. Fornecer ao CONTRATANTE:

1.3.1. Aparelhos novos (de primeiro uso) de comunicação de dados – Mini-Modems e Chips – em regime de comodato;

1.3.2. Nota fiscal de serviços ou, alternativamente, fatura unificada (customizada) em código de barras, com retenção dos impostos federais obrigatórios por lei, a qual deverá ser enviada a sede do Tribunal, localizado na Rua Vicente Leite, 1281 – 9º Andar – Anexo II - CEP 60.170-150, Fortaleza – Ceará.

1.4. Disponibilizar meio de acesso para reclamação do serviço ou contestação da conta, caso ocorra algum fato susceptível de questionamento da fatura, por telefone ou correio eletrônico;
1.5. Indicar, no momento da assinatura do contrato, representante para manter contato com a CONTRATANTE para o esclarecimento de dúvidas e agilizar as providências, fornecendo os seguintes dados do empregado designado:

1.5.1. Nome;

1.5.2. Telefone;

1.5.3. Endereço de correio eletrônico na rede mundial de computadores.

1.6. A CONTRATADA se obriga a garantir a disponibilização de ferramentas de autenticação que garantam a segurança dos serviços prestados e inviolabilidade dos dados trafegados.

1.7. A CONTRATADA deverá fornecer todos os serviços necessários para conexão dos equipamentos à INTERNET, sem a necessidade de contratação por parte do Tribunal de quaisquer outros serviços adicionais;

1.8. O LICITANTE vencedor da etapa de lances deverá apresentar, juntamente com sua proposta, atestado de capacidade técnica que comprove a aptidão da mesma para o desempenho de atividade de fornecimento de serviço de acesso móvel à internet, utilizando tecnologias de terceira geração (3G) do Serviço Móvel Pessoal (SMP), com fornecimento de modem em regime de comodato, fornecido por pelo menos 01 (uma) pessoa jurídica de direito público ou privado, para um quantitativo de pelo menos 50 (cinquenta) dispositivos móveis do tipo Mini-Modem. 

1.9. A LICITANTE deverá fornecer os dispositivos de comunicação de dados (Mini-Modems e Chips) habilitados e ativados para o acesso à internet no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato.

1.10. Os dispositivos de comunicação de dados (Mini-Modems e Chips) deverão ser entregues no endereço especificado no item 14.2, sob os cuidados do Diretor da Divisão de Relacionamento com o Cliente.

1.11. Envidar todo o empenho necessário ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

1.12. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez inexistir, no caso, vínculo empregatício deles com o CONTRATANTE;

1.13. Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

1.14. Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo CONTRATANTE, nos limites estabelecidos na lei 8666/1993;

1.15. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

 17.  RECEBIMENTO E ACEITE DOS BENS E SERVIÇOS

1.1. Os bens e serviços serão recebidos inicialmente de forma:

1.1.1. Provisória, pela fiscalização do contrato que terá o prazo de 5 (cinco) dias para conferência dos bens recebidos, serviços prestados e do atendimento dos prazos, contados a partir da data de entrega da nota fiscal pela CONTRATADA;

1.1.2. Definitivamente, através da execução dos procedimentos descritos nos itens 17.4 e 17.5 e, após a verificação da conformidade com as especificações constantes deste documento, sua consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias corridos após o recebimento provisório.

1.2. Os serviços serão recebidos mensalmente de forma: 

1.2.1. Provisória pela fiscalização do contrato que terá o prazo de 5 (cinco) dias para conferência dos serviços prestados e do atendimento dos prazos, contados a partir da data de entrega da nota fiscal/fatura pela CONTRATADA; 

1.2.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias corridos após o recebimento provisório. 

1.3. Os serviços deverão ser aceitos, mediante elaboração dos documentos da seguinte forma: 

1.3.1. Termo de Recebimento Provisório, no prazo de até 5 (cinco) dias corridos após a entrega da nota fiscal/fatura pela CONTRATADA; 

1.3.2. Termo de Recebimento Definitivo, no prazo de até 10 (dez) dias corridos após emissão do Termo de Recebimento Provisório pela fiscalização do contrato.

1.4. Testes de aferição de velocidade, área de cobertura e mobilidade:

1.4.1. Para verificar o atendimento aos requisitos especificados no termo de referência, selecionar-se-á, aleatoriamente, dois acessos, após o recebimento provisório, para utilização em 02 (dois) computadores móveis, de propriedade deste regional;

1.4.2. Serão efetuados testes nas dependências de pelo menos 03 (três) unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, escolhidas aleatoriamente:

1.4.2.1. 02 (duas) unidades localizadas no município de Fortaleza;

1.4.2.2. 01 (uma) unidade localizada em qualquer outro município sede de Vara Trabalhista, relacionada no Anexo II;

1.4.3. Serão observados os itens:

1.4.3.1. Disponibilidade do serviço dentro da área de cobertura solicitada;

1.4.3.2. Velocidade nominal da conexão compatível com a tecnologia da área de cobertura: 3G: 1Mbps, 2G: 128 Kbps;

1.4.3.3. Persistência do acesso durante deslocamento pela área de cobertura, para verificação da mobilidade oferecida pelo serviço; 

1.5. Metodologia de testes:

1.5.1. Para execução do teste, irá se utilizar dois microcomputadores ou “notebooks”;

1.5.2. Os microcomputadores ou “notebooks” estarão em qualquer ponto das dependências do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região;

1.5.3. A Aferição de velocidade será realizada através do software JPERF, disponível para download em http://jperf.sourceforge.net, obtendo-se uma taxa de transmissão de dados em Kbits/seg;
1.5.4. Verificar se todas as características técnicas exigidas nas especificações do termo de referência foram realmente atendidas e se estão plenamente operacionais.

1.6. Assistência técnica pelo período de vigência do contrato

1.6.1. Atender as solicitações de assistência técnica dentro dos prazos estabelecidos;

 18.  ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO

O valor do serviço contratado somente poderá sofrer reajuste após 12 (doze) meses de sua assinatura, sendo aplicado, no máximo, o Índice de Serviços de Telecomunicações – IST, instituído pela Resolução ANATEL nº 539/2005, ou outro índice oficial que o substitua.

 19.  PRODUTIVIDADE DE REFERÊNCIA

Não se aplica.

 20.  GARANTIA / SUPORTE TÉCNICO
1.1. O recebimento e o atendimento das solicitações de assistência deverão ser iniciados logo após o recebimento provisório dos dispositivos de acesso à internet móvel.

1.2. O suporte técnico compreende a solução de problemas de funcionamento encontrados durante a operação normal dos equipamentos.

1.3. A abertura de chamados será efetuada por um dos seguintes canais: correio eletrônico, telefone ou por web site. No caso de abertura por meio de telefone, o contato será efetuado mediante número nacional isento de tarifação telefônica (por exemplo, prefixo 0800), ou de telefone fixo localizado no município de Fortaleza;

1.3.1. A CONTRATADA deverá fornecer um número de protocolo para cada chamado aberto; 

1.3.2. O atendimento deve ser efetuado em língua portuguesa;

1.3.3. Os chamados poderão ser abertos de segunda-feira à sexta-feira, por telefone das 08:00 às 18:00 horas e por meio eletrônico em qualquer horário;

1.3.4. Os atendimentos deverão ser realizados das 08:00 às 18:00 horas de segunda-feira à sexta-feira, exceto feriados;

1.4. Fornecimento de acesso irrestrito (24 horas x 7 dias da semana) à área de suporte do fabricante, especialmente ao endereço eletrônico (web site), a toda documentação técnica pertinente (guias de instalação/configuração atualizados; FAQ’s, bases de conhecimento e bases de soluções, com pesquisa efetuada por meio de ferramentas de busca) e atualizações de todos os componentes de software do sistema fornecido;

1.5. Para os chamados abertos fora do horário comercial o atendimento deverá ser realizado no próximo dia útil;

1.6. Disponibilizar meio de acesso para reclamação do serviço por telefone ou correio eletrônico.

1.7. Nos casos de defeito do MINI-MODEM, a CONTRATANTE acionará a garantia junto ao FABRICANTE do equipamento e solicitará um laudo técnico para averiguar a(s) causa(s) do defeito.

1.7.1. Se o laudo técnico citado no item 20.7 indicar que o defeito não foi ocasionado por mau uso, a CONTRATADA realizará a substituição do equipamento em até 30 (trinta) dias, a contar da data de abertura do chamado (item 20.3), sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE;

1.7.2. Se o laudo técnico citado no item 20.7 indicar que o defeito foi ocasionado por mau uso do equipamento, a CONTRATANTE arcará com os custos de substituição dos dispositivos de comunicação de dados (Mini-Modems e Chips);

1.7.3. Durante o período para troca do equipamento indicado no item 20.7, a CONTRATADA deverá habilitar um dos equipamentos de reserva, indicados no subitem 6.1, em até 2 (dois) dias úteis a contar da abertura do chamado (item 20.3); 

1.7.4. A eventual substituição dos equipamentos deverá ser realizada em dias úteis, no horário compreendido entre 07h30min e 15h30min, a pedido do Tribunal Regional do Trabalho;

 21.  FISCALIZAÇÃO

1.1. A fiscalização do contrato caberá ao Diretor da Divisão de Relacionamento com o Cliente, Sr. Alexandre de Andrade Barbosa Brandão. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto automático, Sr. Abner Siqueira Torres;
1.2. A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à CONTRATADA, sem necessidade de elaboração de termo aditivo;
1.3. Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes;

1.5. A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais;
1.6. As informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA poderão ser prestados pelo fiscal do contrato através do telefone (85) 3388-9328. 

2.  FORMA DE PAGAMENTO

2.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, em até 5 (cinco) dias úteis após a prestação do serviço e apresentação da nota fiscal/fatura, condicionada ao recebimento definitivo, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual (para o caso de fornecimento de bens) e/ou Municipal (para o caso de prestação de serviços), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
2.1.1. O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

2.2. Qualquer erro ou omissão existente na documentação fiscal será motivo de correção por parte da CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado;
2.3. Quando legalmente exigido, o CONTRATANTE fará a retenção na fonte e o respectivo recolhimento de outros tributos e contribuições. 

3.  CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Em se tratando de serviços continuados, os pagamentos serão efetuados mensalmente.

4.  APLICAÇÃO DE PENALIDADES

1.1. O atraso injustificado no início da execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela inadimplida.

1.2. Além da sanção prevista no item supra, a CONTRATADA poderá incorrer nas seguintes sanções:

1.2.1. Advertência;

1.2.2. Multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida na hipótese de inexecução parcial do Contrato por culpa da CONTRATADA;

1.2.3. Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;

1.2.4. Multa, no percentual de 0,05% (cinco centésimos por cento) por hora, calculada sobre o valor mensal do contrato, pelos atrasos injustificados no atendimento e na solução final para chamados envolvendo o serviço de acesso à Internet, cujos prazos constam das obrigações da CONTRATADA. As apurações de atrasos serão realizadas mensalmente e o percentual resultante no mês será limitado a 2,5% (dois e meio por cento);

1.2.5. Multa, no percentual de 0,5% (meio por cento) ao dia, calculada sobre o valor mensal do contrato, pelos atrasos injustificados no atendimento e na solução final para chamados envolvendo o Mini-Modem e Chip, cujos prazos constam das obrigações da CONTRATADA. As apurações de atrasos serão realizadas mensalmente e o percentual resultante no mês será limitado a 10% (dez por cento);

1.2.6. Multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

1.3. A CONTRATADA estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada;

1.4. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail;
1.5. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços sujeitará a empresa à multa no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do total a ser registrado.

2.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá no presente exercício, à conta do orçamento aprovado no PDTI 2013.

3.  ESTIMATIVA DE CUSTO DA CONTRATAÇÃO
	ESTIMATIVA DE VOLUME DE SERVIÇOS OU BENS

	LOTE ÚNICO

	Id
	Descritivo
	Quantidade
	Valor Unitário (R$)
	Valor Mensal (R$)

	1
	Fornecimento de serviço de acesso móvel à internet, utilizando tecnologias de terceira geração (3G) do Serviço Móvel Pessoal (SMP), com fornecimento de modem em regime de comodato.
	100

(dispositivos)
	R$ 85,42
	R$ 8.542,00




4.  IMPACTO ORÇAMENTÁRIO DOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES
Por tratar-se de um serviço continuado, os exercícios subsequentes serão impactados se o contrato for renovado.
5.  VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS

A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado da assinatura da mesma.

	CIÊNCIA

	Integrante

Técnico
	Integrante

Requisitante
	Integrante

Administrativo

	______________________

Abner Siqueira Torres

Mat.:30871473
	______________________

Alexandre de Andrade Barbosa Brandão

Mat.:30871383
	______________________

Divânia Maria Alcântara Soares

Mat.:40052

	Fortaleza, 06 de Setembro de 2013


Anexo I - Modelo de Proposta

AO 

TRT DA 7ª REGIÃO

Proposta que faz a empresa __________________para fornecimento de produtos abaixo descritos, consoante especificações contidas no Termo de Referência.

	Item
	Descrição
	Código do produto (partnumber)
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Fornecimento de serviço de acesso móvel à internet, utilizando tecnologias de terceira geração (3G) do Serviço Móvel Pessoal (SMP), com fornecimento de modem em regime de comodato.
	
	
	
	

	Total Geral -
	


· Por ocasião da entrega do material do pedido inicial, a empresa deverá disponibilizar em comodato 5% (cinco por cento) da quantidade registrada de Mini-Modems e Chips não habilitados para reserva técnica do Tribunal.

 (OBSERVAÇÃO: VALORES ACIMA EM ALGARISMO E POR EXTENSO) 

Declaramos que atenderemos a todos os dispositivos constantes do Termo de Referência.

Declaramos que os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas inerentes ao objeto licitado, tais como: embalagens, impostos, taxas, fretes, encargos sociais e trabalhistas, e tudo mais que possa influir direta ou indiretamente no custo do produto, entendido que a não indicação implica em declaração de que todas as despesas já estão inclusas.

Prazo de entrega:_______________________________________________.

Prazo de validade da proposta: _______ dias (não inferior a 60 (sessenta) dias). 

Dados da empresa: 

1. Razão Social:

2. Inscrição Estadual: 

3. CNPJ: 

4. Endereço: 

4. E-mail: 

5. Telefone: 

6. Fax: 

Informações para a prestação da garantia:

Informação para abertura dos chamados técnicos (0800 ou telefone local 085 ou Website ou e-mail específico):

_____________________________________________________________________

Local e data:

Assinatura e carimbo (representante legal) 

Anexo II: Lista de Municípios sede das Varas Trabalhistas (Exceto Capital)

· Maracanaú/CE

· Crato/CE

· Juazeiro do Norte/CE

· Aracati/CE

· Baturité/CE

· Caucaia/CE

· Crateús/CE

· Iguatu/CE

· Limoeiro do Norte/CE

· Pacajus/CE

· Quixadá/CE

· Sobral/CE

· Tianguá/CE

· Eusébio – CE

· Maranguape/CE
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